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PAGO EM  MONTANTE SUPERIOR AO DEVIDO.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  DA
APELAÇÃO.

- O Conselho Nacional de Seguros Privados outorga
ao  beneficiário  do  seguro  a  faculdade  de  exigir  a
indenização da seguradora de sua preferência, pois
todas  estão  autorizadas  a  operar  no  tocante  ao
DPVAT, devendo, portanto, ser rejeitada a preliminar
de ilegitimidade passiva ad causam.

-  Tendo  sido  repassado  ao  autor,  pela  via
administrativa, o valor da indenização securitária em
montante superior aos moldes estipulados na tabela
anexada à  Lei  nº  6.194/74,  não há que se falar  em
complementação da indenização.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde que a  decisão recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Alessandro  Márcio  Figueiredo  de  Morais  Júnior
ajuizou Ação  de  Cobrança, em  face  da Federal  Seguros  S/A, pleiteando  a
complementação da indenização relativa ao  Seguro DPVAT,  sob a alegação de ter
recebido  administrativamente,  em  razão  da  debilidade  decorrente  do  acidente
automobilístico que sofreu no dia 20 de março de 2010, o importe de R$ 2.362,50 (dois
mil,  trezentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  cinquenta  centavos),  fazendo  jus,  no  seu
entender, a um valor superior, de modo que requer a diferença apurada entre o valor
já pago administrativamente, e o decorrente do percentual  de invalidez detectada
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pelo IML.

Devidamente  citada,  a  Federal  de  Seguros  S/A
ofertou contestação, fls. 27/39, na qual refutou os termos da exordial, postulando pela
total improcedência dos pedidos.

Termo de audiência, fl. 63.

Laudo pericial colacionado às fls. 67 e 67/V.

O  Juiz  de  Direito a  quo julgou  parcialmente
procedente o pedido, consignando os seguintes termos, fls. 81/86:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE
o pedido, para condenar a FEDERAL SEGUROS S/A
ao pagamento da quantia de R$ 1.012,50 (hum mil e
doze reais  e cinquenta centavos),  cujo valor já  dou
por corrigido monetariamente, com juros de mora de
1% a partir da citação e correção monetária a partir
do  evento  danoso,  conforme  entendimento  do
STJ:”Na ação de cobrança de indenização do seguro
DPVAT  o  termo  inicial  da  correção  monetária  é  a
data  do  evento  danoso”.(AgRg  no  Agravo  em
Recurso Especial nº 46.024 – PR (2011/0149361-7). Rel.
Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, j. 16/02/2012).
Condeno,  ainda,  o réu nas custas e nos honorários
advocatícios, os quais arbitro em 20% (vinte) sobre o
valor da condenação, com base no art.  20,  § 3º,  do
CPC.

Inconformada,  a  Federal Seguros  S/A interpôs
APELAÇÃO, fls. 88/98, e, nas suas razões, aduz, em sede de preliminar, a carência de
ação  por  falta  de  interesse  de  agir,  haja  vista  a  realização  do  pagamento  da
indenização securitária na esfera administrativa, bem como a ilegitimidade passiva
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da demandada e necessidade de substituição pela  seguradora Líder.  No mérito,
postula  a  reforma da decisão vergastada,  alegando,  em resumo,  que,  em caso  de
invalidez  parcial,  a  indenização  deve  ser  proporcional  ao  mal  sofrido,  conforme
previsto na tabela anexa à Lei nº 6.194/74, alterada pela Lei nº 11.482/07, de forma que
no  presente  caso,  considerando  o  contido  no  lado  pericial,  ao  promovente  seria
devido tão  somente  o  importe  de  R$ 843,75 (oitocentos  e  quarenta  e  três  reais  e
setenta e cinco centavos), importe este inferior ao pago pela seguradora na esfera
administrativa, na ordem de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e
cinquenta centavos). Assim, por ter pago administrativamente, um valor superior ao
montante realmente devido pela seguradora, pugna pela reforma total da sentença,
com a consequente improcedência do pedido contido na exordial.

Contrarrazões,  fls.  108/115,  defendendo  a
manutenção da sentença.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,  fls.120/123,  rejeitou as preliminares, e,  no
mérito, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  passo  ao  exame  da  controvérsia,
analisando,  inicialmente,  as  preliminares  arguidas  pela  Federal Seguros  S/A,  em
suas razões recursais.

Com  relação  à prefacial  de  carência  de  ação,  por
ausência de interesse agir do promovente,  ao argumento de que este recebeu na
esfera administrativa, o pagamento da indenização do Seguro DPVAT, em seu valor
integral,  entendo  confundir-se  com o  mérito,  razão  pela  qual,  passo  a  apreciá-la
conjuntamente.

No  tocante  a  preliminar de  ilegitimidade  passiva,
Apelação Cível nº 0018842-94.2013.815.2001                                                                                                                                                                                  4



vê-se, de logo, que tal arguição não merece guarida.

Com efeito,  em se  tratando  de  Seguro DPVAT,  as
Seguradoras,  à  inteligência  do  art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/74,  com  as  alterações
introduzidas pela Lei nº 8.441/92, são solidariamente responsáveis pelo pagamento
das indenizações. Eis o preceptivo legal:

Art.  7º.  A  indenização  por  pessoa  vitimada  por
veículo  não  identificado,  com  seguradora  não
identificada,  seguro não realizado ou vencido,  será
paga  nos  mesmos  valores,  condições  e  prazos  dos
demais  casos  por  um  consórcio  constituído,
obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. 

Sendo  assim,  ao  beneficiário  assiste  o  direito  de
acionar  qualquer  delas, tanto  para  o  pagamento  integral,  quanto  para  a
complementação de eventual valor recebido a menor. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  nesse
sentido:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO
DPVAT.  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  LEGITIMIDADE
DE  SEGURADORA  DIVERSA  DA  QUE
REALIZOU  O  PAGAMENTO  A  MENOR.
SOLIDARIEDADE  PASSIVA. INCIDÊNCIA  DO
ART.  275,  CAPUT  E  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO
CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1.  A  jurisprudência  é  sólida  em  afirmar  que  as
seguradoras  integrantes  do  consórcio  do  Seguro
DPVAT  são  solidariamente  responsáveis  pelo
pagamento das indenizações securitárias, podendo
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o beneficiário cobrar o que é devido de qualquer
uma delas.
2.  Com  efeito,  incide  a  regra  do  art.  275,  caput  e
parágrafo único, do Código Civil de 2002, segundo a
qual  o  pagamento  parcial  não  exime  os  demais
obrigados solidários quanto ao restante da obrigação,
tampouco o recebimento de parte da dívida induz a
renúncia da solidariedade pelo credor.
3.  Resulta  claro,  portanto,  que  o  beneficiário  do
Seguro  DPVAT  pode  acionar  qualquer  seguradora
integrante  do  grupo  para  o  recebimento  da
complementação  da  indenização  securitária,  não
obstante  o  pagamento  administrativo  realizado  a
menor tenha sido efetuado por seguradora diversa.
4. Recurso especial provido. (STJ - REsp 1108715 / PR,
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, quarta turma, Data do
Julgamento 15/05/2012, DJe 28/05/2012) - negritei.

Destarte,  diante  da  existência  de  um Consórcio  de
Seguradoras  do  Convênio  DPVAT,  afigura-se  legítima  qualquer  uma  delas  para
responder  pela  respectiva  cobertura.  Ademais,  a  movimentação  administrativa
perante outra  pessoa jurídica  do ramo não retira  a  legitimidade de qualquer das
integrantes do referido Consórcio.

Por tais razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade
passiva ad causam. 

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.

Acerca  do  tema,  convém  esclarecer  que  o  Seguro
DPVAT - Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores
de Via Terrestre -,  criado pela Lei  nº  6.194 de 19 de dezembro de 1974, tem por
finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via
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terrestre,  compreendidas  as  indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e
despesas de assistência médica. As indenizações advindas do referido seguro devem
ser quitadas independentemente de verificação de culpa, identificação do veículo ou
de  outras  apurações,  tornando-se  legítimas  em  caso  da  existência  de  vítimas
transportadas ou não. 

Desse modo, para que o pagamento da indenização
do  DPVAT seja  deferido,  necessário  não  apenas  a  comprovação  da  morte  ou da
invalidez permanente decorrente do acidente com veículo automotor e da qualidade
de beneficiário, mas, também, a demonstração da ocorrência do referido acidente e
do nexo entre este e a morte ou invalidez, os quais, nos termos do art. 5º, da Lei nº
6.194/74, são considerados requisitos indispensáveis para o ressarcimento pleiteado.

Acrescenta-se,  ademais,  que,  em razão do acidente
noticiado nos autos ter ocorrido no dia  20 de março de 2013, fl. 18,  a controvérsia
deve ser apreciada nos moldes das alterações introduzidas pelas Medidas Provisórias
nº 340/2006,  convertida na Lei  nº  11.482/2007,  e nº  451/2008,  convertida na Lei  nº
11.945/2009,  que deram nova redação ao art. 3º, da Lei nº 6.194/74. Eis o preceptivo
legal:

Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido no art.  2º  desta  Lei compreendem as
indenizações por morte, por invalidez permanente,
total ou parcial, e por despesas de assistência médica
e  suplementares,  nos  valores  e  conforme as  regras
que se seguem, por pessoa vitimada:(Incluído pela
Lei nº 11.945, de 2009).
I  -  R$ 13.500,00 (treze mil  e quinhentos reais) -  no
caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no
caso de  invalidez permanente;  e (Incluído pela Lei
nº 11.482, de 2007)
III  -  até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos  reais)  -
como reembolso à vítima - no caso de despesas de
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assistência  médica  e  suplementares  devidamente
comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007).
§ 1º. No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput  deste  artigo,  deverão  ser  enquadradas  na
tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões  diretamente
decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis
de amenização proporcionada por qualquer medida
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como total  ou parcial,  subdividindo-se  a  invalidez
permanente  parcial  em  completa  e  incompleta,
conforme  a  extensão  das  perdas  anatômicas  ou
funcionais,  observado  o  disposto  abaixo:(Incluído
pela Lei nº 11.945, de 2009).
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao  valor
máximo da cobertura; e(Incluído pela Lei nº 11.945,
de 2009).
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será efetuado o enquadramento da perda
anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I
deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à
redução  proporcional  da  indenização  que
corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para
as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por
cento)  para as  de  média repercussão,  25% (vinte e
cinco  por  cento)  para  as  de  leve  repercussão,
adotando-se  ainda  o  percentual  de  10%  (dez  por
cento), nos casos de sequelas residuais.(Incluído pela
Lei nº 11.945, de 2009) - destaquei.
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Em sendo assim, a indenização clamada seguirá os
parâmetros consignados na tabela anexa à Lei nº 6.194/74 e será proporcional ao grau
e  à  extensão  da  invalidez  ilustrada  pela  prova  pericial  produzida,  consoante
preceitua a Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça:

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

Analisando  a  documentação  acostada  aos  autos,
especificamente o laudo de avaliação médica,  fl.  67 e  67/V,  vê-se que  Alessandro
Marco Figueiredo de Morais Junior, em razão do acidente de trânsito noticiado na
exordial,  adquiriu  debilidade  funcional  definitiva  no  joelho  esquerdo,  com  o
comprometimento de 25% (vinte e cinco por cento) da sua função.

Dito isso, inexiste dúvida acerca do direito do autor
perceber o valor relativo à indenização do seguro DPVAT, cabendo aferir, doravante,
o valor da indenização a ser paga ao beneficiário.

Pois  bem.  Tendo  sido  constatada  a  debilidade
permanente  parcial,  nos  moldes  do  laudo  pericial,  fls.  67  e  67/V,  é  cediço  que a
indenização  será  paga  considerando  a  quantia  de  até R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais), devendo ser arbitrada com base na tabela anexada à Lei 6.194/74,
e, ainda, em conformidade com percentual da invalidez apurado pelo profissional de
saúde, no caso, 25% (vinte e cinco por cento) da função do tornozelo da vítima. A
título de ilustração, veja-se:

Morte ou invalidez total
permanente

(Valor máximo fixado)
100% = R$ 13.500,00

Perda completa da
mobilidade de um quadril,

joelho ou tornozelo 
25% de R$ 13.500,00 = R$ 3.375,00

Percentual da Invalidez 25% do tornozelo direito
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apresentada pelo autor 

 valor da Indenização
devida

25% de 3.375,00 =
 R$ 843,75

Nesse trilhar, entendo não haver, no que se refere à
indenização  do  seguro  DPVAT,  qualquer  diferença  a  ser  paga  ao  autor,  pois,
conforme afirmado na inicial, o mesmo já recebeu, pela via administrativa, o quantum
de  R$  2.362,50 (dois  mil,  trezentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  cinquenta  centavos),
montante superior à totalidade do valor que lhe era devido, na ordem de R$ 843,75
(oitocentos e quarenta e três reais e setenta e cinco centavos)

Pelas razões postas,  merece reforma a sentença,  no
sentido de julgar improcedente o pedido inicial.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA,  E,  NO  MÉRITO,  DOU PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.

Em razão da inversão do ônus sucumbencial, fica a
parte autora condenada ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, os
quais, em conformidade com o art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil, fixo em R$
1.000,00 (mil reais), observada a regra do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

P. I.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                      Relator
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